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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 124/98

A realização do referendo sobre a despenalização da
interrupção voluntária da gravidez evidenciou na socie-
dade portuguesa um amplo consenso sobre a necessi-
dade de se dar cabal cumprimento aos princípios con-
signados na Lei n.o 3/84, de 24 de Março, bem como
a necessidade de se concentrarem esforços para o acom-
panhamento eficaz de franjas da população mais vul-
neráveis.

No sentido de dar cumprimento a esses princípios,
decidiu o Governo identificar as acções já em curso,
com o objectivo de as potenciar e desenvolver, numa
perspectiva de articulação e cooperação intersectorial,
bem como definir todas aquelas que permitam melhor
alcançar os objectivos em causa.

Para o efeito, foi criada uma comissão interminis-
terial, composta por representantes dos Ministérios da
Justiça, da Educação, da Saúde e do Trabalho e da
Solidariedade e da Secretaria de Estado da Juventude,
que apresentou no seu relatório um plano de acção inte-
grado para a educação sexual e planeamento familiar.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da
Constituição, o Governo resolveu:

1 — Aprovar o relatório da comissão interministerial
e o plano de acção nele proposto.

2 — Determinar que a primeira avaliação do plano
de acção seja efectuada em Setembro de 1999, devendo
a Alta Comissária para as Questões da Promoção da
Igualdade e da Família, os Ministérios da Justiça, da
Educação, da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade
e a Secretaria de Estado da Juventude indicar os repre-
sentantes que integrarão a comissão de avaliação.

3 — Determinar que, para a monitorização e acom-
panhamento das acções previstas, a comissão referida

no n.o 2 promova reuniões com a periodicidade ade-
quada.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Outubro
de 1998. — Pelo Primeiro-Ministro, José Veiga Simão,
Ministro da Defesa Nacional.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Portaria n.o 917/98

de 21 de Outubro

Pelo Decreto-Lei n.o 161/97, de 26 de Junho, foi apro-
vado o novo estatuto orgânico do Instituto Português
de Museus, tendo criado, como seu serviço dependente,
o Museu de Arte Popular, como consta do n.o 2 do
artigo 28.o e do mapa I do referido diploma legal.

Assim, nos termos do n.o 5 do artigo 28.o do Decreto-
-Lei n.o 161/97, de 26 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças,
Adjunto e da Cultura, que seja aprovado o quadro de
pessoal do Museu de Arte Popular, constante do mapa
anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Cultura.

Assinada em 21 de Setembro de 1998.

Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da Costa Fer-
reira da Silva, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Cor-
reia, Secretário de Estado da Administração Pública e
da Modernização Administrativa. — Pelo Ministro da
Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto, Secre-
tária de Estado da Cultura.

ANEXO

Quadro de pessoal do Museu de Arte Popular

Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Área funcional Nível Carreira Grau Categoria

Dirigente . . . . . . . . . . . . — – — – Director (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . Planeamento, gestão, orga-
nização e investigação na
área da museologia.

– Conservador . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
1 Técnico superior principal . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Planeamento, gestão, orga-
nização e recursos huma-
nos.

– Técnico superior . . . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3
1 Técnico superior principal . . . . . . .

Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Técnico-profissional . . . Educação, animação e for-
mação culturais.

4 Monitor . . . . . . . . . . . . . . – Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . . .
Técnico-adjunto principal . . . . . . . 2
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . .


